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Apresentação




			O II Seminário de Pós-Graduandos dos núcleos de pesquisa Centro de Estudos do Oitocentos (CEO)- UFF, Núcleo de Estudos de Migrações, Identidades e Cidadania (NEMIC) - UFF, Grupo de Pesquisa O Primeiro Reinado em revisão – UFRJ / UFF e História Econômica Quantitativa e Social (HEQUS)- UFF foi realizado entre 7 e 9 de junho de 2021, como atividade do Projeto Universal Poderes políticos, trocas culturais e cidadania em dois momentos (1840-1857 e 1870 a 1920).   

			Ao apresentar textos selecionados a partir de pareceres ad hoc, o livro Múltiplos olhares sobre o Oitocentos pretende não apenas incentivar o diálogo entre pequisadores de diferentes instituições, vinculados aos núcleos acima citados, como também estreitar as trocas acadêmicas sobre o longo século XIX brasileiro. 

			A multiplicidade de pesquisas está demonstrada nas quatro partes que constituem o livro, sendo a primeira delas intitulada “Escravidão e liberdades”. No capítulo de abertura Thomaz Santos Leite aponta que, ao longo do século XIX, a liberdade do ventre foi uma medida legal em vários territórios nacionais e coloniais. Em seu texto, o autor analisa as aproximações entre as experiências jurídico-políticas relativas à liberdade de ventre no Paraguai, Cuba e Portugal. Leite nos mostra a circularidade de atores, a atenção e referência às experiências dos outros países, bem como as similaridades das estratégias escolhidas, presentes nos textos legais. 

			A análise da aquisição de africanos cativos por parte da Ordem de São Bento em um período de iminente fechamento do tráfico transatlântico de escravizados é um dos objetivos do capítulo de Vitor Hugo Monteiro Franco. O autor também investiga como o compadrio foi uma instituição importante para sobrevivência desses indivíduos recém-chegados e segue, através do cruzamento de fontes variadas, a trajetória de alguns desses pretos novos nas três maiores propriedades rurais da Ordem: Campos, Camorim e Iguassú.

			Igor Fernandes de Alencar, por sua vez, explora as alforrias registradas no Cartório do 1° Ofício de Registros e Notas de Vila Boa, entre os anos de 1800-1824. O autor analisa as cartas de liberdade dentro do processo de negociação e conflito até a possível efetivação da liberdade, e que envolve o protagonismo de senhores e escravizados, assim como as ações de outros personagens envolvidos nas tramas de concessão/aquisição.

			A participação inglesa no tráfico de escravos é tema do capítulo de João Daniel Antunes Cardoso do Lago Carvalho. O autor se debruça sobre o ramo interno desse “negócio lucrativo”, uma parte importante e, muitas vezes, obscura da atuação dos ingleses no Brasil, indo desde comerciantes da Praça do Rio de Janeiro até professores de Química. Segundo Carvalho, Minas Gerais foi uma das províncias que mais recebeu escravos durante o século XIX, que se direcionavam, por exemplo, para empresas de exploração das jazidas de pedras preciosas, sendo uma delas a Imperial Brazilian Mining Association (IBMA), formada em 1824 na Grã Bretanha.

			Já Felipe de Melo Alvarenga aborda em seu texto a conformação do mercado de trabalho no imediato pós-abolição, na região do Vale do Paraíba Ocidental, com enfoque na análise dos contratos laborais efetivados entre proprietários e trabalhadores rurais nos municípios de Piraí, Valença e Vassouras entre os anos de 1888 e 1916. Ele analisa a dinâmica das relações de trabalho e como elas foram decisivas na (re)configuração dos direitos de propriedade dos libertos e dos trabalhadores assentados nas fazendas de café na virada do século XIX para o século XX.

			A segunda parte do livro apresenta textos relacionados à economia e sociedade no Oitocentos. O capítulo de Zezito Rodrigues explora o desenvolvimento da economia algodoeira nos sertões da Bahia em finais do século XVIII como consequência da ampla demanda gerada no mercado britânico. Rodrigues analisa os impactos sofridos na região, como a reorganização econômica regional, a diversificação produtiva e a montagem de uma logística de produção e distribuição desse gênero.

			Já os dados de importação de farinha de trigo dos Estados Unidos da América para o Império do Brasil, através do porto do Rio de Janeiro, entre os anos de 1834 e 1849, são objeto do capítulo de Pedro Henrique Guzzo. O autor busca destacar a relevância dos norte-americanos não apenas no suprimento desse artigo, mas como os principais operadores desse comércio, acrescentando matéria à atuação de suas firmas comerciais, com destaque para Maxwell, Wright & Co e James Birckhead & Co.

			A parte é encerrada com o texto de Elizabeth Santos de Souza. A autora apresenta a relevância da Casa da Suplicação para o regulamento do mercado de crédito no Império luso-brasileiro entre os anos de 1769 e 1828. Ela toma como ponto de observação os assentos produzidos pelo tribunal superior entre a Lei da Boa Razão (1769), que reafirmou a autoria da responsabilidade pela interpretação jurídica, e a extinção da Casa da Suplicação do Brasil pela Lei 18 de setembro de 1828. 

			A terceira parte reúne capítulos em torno das práticas culturais e do trabalho no século XIX. Edilson Nunes dos Santos Júnior analisa a paralisação dos carpinteiros e calafates que trabalhavam em alguns estaleiros da cidade do Rio de Janeiro, ocorrida em novembro de 1857. Ao utilizar a versão do chefe da Capitania do Porto da Corte e Província do Rio de Janeiro e a publicação feita pelos próprios trabalhadores, o autor objetiva refletir sobre os recortes de classe e étnico-raciais que atravessavam os mundos do trabalho livre. Sendo assim, ele busca contribuir para aprofundar a complexificação das análises sobre a inserção da população dita livre e pobre, branca e não-branca, no mercado de trabalho da cidade do Rio de Janeiro. 

			Everton Vieira Barbosa, por sua vez, investiga alguns termos e adjetivos vinculados à moda na imprensa carioca e paulistana no correr do longo século XIX. A imprensa, ao servir como um instrutor pedagógico, foi o suporte cultural da moda parisiense, vocábulo que aos poucos foi tecido por noções ligadas à aparência, tais como a elegância e o bom tom. Barbosa aponta que a importância da moda parisiense dada pela impressos periódicos do Rio de Janeiro e de São Paulo foi fundamental para cultivar o gosto das mulheres desses locais, e esboçar alguns dos elementos da cultura brasileira que viria a se constituir.

			As formas institucionais e legislativas de controle moral dos professores maranhenses no século XIX são analisadas no texto de Natália Lopes de Souza. Ela se concentra especificamente no período entre os anos 1820, em que se deu a estruturação da educação no Brasil, e 1870, momento em que, no Maranhão, se intensificam os discursos normativos acerca do trabalho docente. Ao partir de um ofício escrito, na segunda metade do século XIX, pela professora pública maranhense Maria Firmina dos Reis, Souza dimensiona e problematiza as formas de controle institucionais impostas aos professores a partir de uma educação moral.

			Completando a terceira parte, José Gabriel Gomes Pinto Maffei analisa o processo de fundação do Asilo São Luiz, na cidade mineira de Caeté, entre 1878 até 1892, ano de criação da Congregação que assumiu a administração seguinte do asilo e implementou novos formatos de regimento institucional. O autor utiliza diversas fontes que remontam os primeiros anos de funcionamento da instituição concomitantemente à historiografia especializada no recorte proposto, e abrange principalmente aspectos sociais da educação brasileira no Oitocentos.

			A quarta e última parte é dedicada às perspectivas políticas no Oitocentos. O conceito de opinião pública nas páginas de Correio Mercantil e Diário do Rio de Janeiro, no início da década de 1860, é objeto de análise do capítulo de Camila Pereira Martins Souza. A autora nos mostra que era habitual referências não só à opinião conservadora e à opinião liberal, como também a opinião conservadora progressista, posteriormente apenas opinião progressista. 

			Eduardo da Silva Júnior investiga o juiz de paz oitocentista, que, segundo ele, era um agente que tomou significativa atenção dos debates políticos das primeiras décadas do Brasil Império. Silva Júnior busca justamente compreender as diferentes maneiras pelas quais esse agente da justiça foi pensado no imaginário oitocentista. 

			Marta Lúcia Lopes Fittipaldi, por sua vez, explora as dificuldades enfrentadas por Antônio da Silva Jardim durante sua propaganda republicana, entre os anos de 1888 e 1889. A autora delimita como recorte espacial a Zona da Mata mineira, e recupera o significado e a dimensão dos amotinamentos na conjuntura do pós-Abolição e ainda nos aproxima das pessoas que rechaçaram ou simplesmente integraram a planejada recepção ao ilustre visitante no município de São José de Além Paraíba. 

			No último capítulo, Carolina Paes Barreto da Silva Souza aborda a trajetória de Antônio Borges da Fonseca entre 1841, ano de fundação de O Correio do Norte, e 1867, quando ele publica uma espécie de autobiografia. Silva analisa os argumentos retóricos, propagados por seus jornais e folhetos, e, assim, desnuda o personagem que foi ora depreciado, ora aclamado.

			Os estudos aqui reunidos, frutos de pesquisas inovadoras de pós-graduandos ligados aos núcleos mencionados anteriormente, trazem, portanto, múltiplos olhares sobre o Oitocentos. Nesse sentido, os leitores encontram análises sobre a escravidão e liberdades, economia, relações de trabalho, educação, moda e política. Esperamos que os textos possam suscitar novos debates sobre o longo século XIX brasileiro.





 

		

		
			Parte I

			Escravidão e liberdades





		

		
			1. Conectando experiências: aproximações entre as Leis do Ventre Livre de Brasil, Portugal, Cuba e Paraguai (1842-1871)




			Thomaz Santos Leite1

			


Introdução

			Durante todo o século XIX, vários espaços nacionais ibero-americanos utilizaram a liberdade do ventre como medida legal para pôr fim, direta ou gradualmente, à escravidão em seus respectivos territórios nacionais e coloniais. O ventre livre era, junto com o fim do comércio internacional de escravizados, uma forma de cessar o provimento de mão de obra escravizada. Cada país lidou à sua maneira com o fim da escravidão, na medida em que essa instituição tinha um peso diferente na cultura, sociedade e economia de cada um. Pensando a América como um todo, apenas os atuais Estados da República Dominicana, da América Central e o México não decretaram leis do ventre livre.2 

			Em um primeiro momento, a liberdade do ventre fez parte dos movimentos revolucionários independentistas hispano-americanos que tiveram início em 1810, em um processo iniciado com a Revolução de Maio.3 Esses conflitos surgidos na América foram influenciados pelas revoluções ocorridas nos Estados Unidos (1776-1783), na França (1789-1799) e no Haiti (1791-1804), as quais, de maneira geral, disseminaram as ideias de liberdade e soberania nacional.4 

			Entre 1807 e 1808, forças francesas invadiram e ocuparam a Península Ibérica, de modo que os desdobramentos desses acontecimentos, como a queda da monarquia espanhola e a transmigração da família real portuguesa para o Brasil, foram lidos pelos colonos americanos de maneiras distintas. Quanto ao Brasil, segundo João Paulo Garrido Pimenta:

			[...] ao optar por se instalar no principal centro político e econômico do Brasil, a corte preservou sua autonomia, garantiu a unidade de alguns de seus domínios mais importantes e, ao mesmo tempo, reforçou os princípios dinásticos de legitimidade que foram ameaçados ou mesmo subvertidos em muitas partes da Europa e da América.5

			Porém, as colônias espanholas não tiveram o mesmo caminho, tendo em vista a derrocada da monarquia espanhola. Segundo George Reid Andrews: 

			[...] esses eventos apresentaram aos Hipano-Americanos uma série urgente de questões: eles aceitariam a conquista pela França do país mãe? Rejeitariam o governo francês e permaneceriam leais à monarquia deposta dos Bourbons? Ou seguiriam o exemplo dos Estados Unidos e lutariam pela independência?6

			Os colonos hispano-americanos escolheram, após disputas internas, as independências. Assim, o processo até a liberdade envolveu guerras civis e intensa movimentação política, tendo conotações particulares em cada país.7 Enquanto as antigas colônias se tornavam independentes, recorrendo ao republicanismo liberal, o Brasil, em contraposição, tornava-se, a partir de 1822, independente, mas com a manutenção do regime monárquico, seguindo um modelo constitucional-liberal, conservando as fronteiras de seu território mesmo após muitas disputas internas em suas províncias.8 De certa forma, o Brasil tentava representar a estabilidade da Monarquia frente às diversas divisões republicanas que vinham ocorrendo nos países vizinhos.

			De todo esse processo, interessa-nos, de maneira especial, o fato de que esses movimentos de independência estiveram, desde o início, vinculados à escravidão e aos escravizados. De fato, existia a esperança de que, após as independências, tal como aconteceu na Revolução do Haiti, os escravizados fossem libertados e a escravidão fosse abolida nesses novos espaços nacionais. Segundo George Andrews, isso era realmente uma expectativa, de modo que os movimentos bélicos tiveram ampla ajuda de escravizados. Na Argentina, entre quatro e cinco mil se alistaram às forças rebeldes, assim como na Colômbia, onde o exército de Simón Bolívar continha cerca de 5 mil escravizados, e no Equador, onde os escravizados correspondiam a cerca de um terço dos recrutas.9

			Foi nesse contexto que as primeiras leis do ventre livre foram aprovadas em espaços hispano-americanos. Devido ao grande desempenho dos escravizados nas guerras civis, os países desenvolveram suas emancipações de forma gradual, apresentada como um resultado natural dos princípios liberais. Muitos países promulgaram a liberdade do ventre no início do processo de independência, como foram os casos do Chile (1811), Argentina (1813) e Uruguai (1825), outros deixaram para o final do processo, como na antiga Grã-Colômbia (atuais Colômbia, Equador, Peru e Venezuela), ocorrida em 1821. 

			Em geral, esses países apresentaram seus textos legais em formato de decreto, normalmente antes ou junto à promulgação de uma Constituição, ou em formato de lei, com artigos e parágrafos regulamentadores. Alguns deles aprovaram o ventre livre junto ao fim do tráfico de escravizados, com o intuito de encerrar, de uma só vez, com as duas formas de alimentação da escravidão, como mostramos anteriormente.

			A aplicação das leis do ventre livre se deu de maneira diferente em cada país, ao passo que os dilemas enfrentados também foram distintos. Uma questão recorrente foi a da maioridade. As leis que estipulavam uma idade para que esses filhos livres de mães escravizadas gozassem de sua liberdade acabaram por aumentar os anos para a maioridade, para que, com isso, pudessem ficar mais tempo trabalhando como escravizados.10 Posteriormente, nas décadas de 1850 e 60, esses mesmos países declararam suas respectivas abolições. 

			Porém, outras leis do ventre livre seriam aprovadas, mas sem estarem, como vimos, necessariamente relacionadas às independências dos países. Esses são os casos de Paraguai, que se tornou independente e republicano em 1811 e aprovou sua Lei do Ventre Livre em 1842,11 de Portugal, que, ainda como um Reino, decretou, em 1856, a liberdade do ventre, de Cuba, que, por ainda ser colônia espanhola, obteve a liberdade do ventre com a Lei Moret, em 1870, e do Brasil, que aprovou sua liberdade do ventre apenas em 1871, mesmo sendo uma Monarquia Constitucional independente desde 1822. Talvez esse seja um primeiro ponto de convergência entre essas experiências histórico-jurídicas. 




			Contextos de aprovação das Leis do Ventre Livres nos países

			Em um primeiro momento, é importante, para estabelecermos possíveis aproximações entre as leis, conhecer o contexto em que esses países aprovaram suas leis do ventre livre e a importância que elas tiveram em seus territórios. O Paraguai, por exemplo, era um país onde, em geral, as pessoas o associavam a um modelo de escravidão diferente, logo que a instituição tinha pouco espaço dentro do território nacional, tendo em vista a existência de uma grande quantidade de mão de obra indígena barata. Assim, Romañach afirma que “a necessidade de importar itens deste tipo [africanos escravizados] em grande escala não foi imposta”.12 Por esse motivo, institucionalizou-se uma exploração na qual o escravizado africano, por conta de seu preço elevado e do pequeno número existente no país, era visto socialmente como um “artigo” que demarcava uma hierarquização entre as elites, de modo que, muitas vezes, os servos indígenas tinham um tratamento pior do que aquele conferido aos africanos escravizados. 

			Quando ocorreram as emancipações das colônias espanholas na América, o Paraguai, em 1811, optou por se tornar independente tanto da Espanha como de Buenos Aires, negando-se a fazer parte das recém-criadas Províncias Unidas do Rio da Prata. Segundo Romañach: 

			Os portenhos queriam que as diferentes províncias que compunham o território do Río da Prata obedecessem à autoridade de sua Junta Provisória e jurassem obediência a ela. Era impossível para o Paraguai, com longa e dolorosa exploração econômica da sub-metrópole, aceitar tal dependência. Mais uma vez, a rivalidade de longa data entre Buenos Aires e Assunção foi exposta. O feito da emancipação foi uma manifestação de sentimentos nascidos nesta terra, na luta sem trégua contra os bandeirantes, contra os jesuítas nas revoluções comunais, e contra o ônus oneroso que a alfândega chamou de “preciso porto de Santa Fé”.13

			Assim, mesmo com a liberdade do país sendo proclamada no momento em que medidas antiescravistas estavam em discussão em diversos países vizinhos, o Paraguai também escolheu não resolver a questão da escravidão em seu território naquele momento. 

			Entre 1814 e 1840, o Paraguai viveu um Estado ditatorial sob liderança de José Gaspar Rodríguez Francia. Durante esse período, o país não teve mudanças em relação à escravidão, apesar de Francia ter recrutado muitos negros e mulatos para proteger as fronteiras, com o intuito de produzir um Estado militarizado. Após sua morte, em 1840, esses mesmos escravizados foram libertos. Com o fim da ditadura de Francia, o Paraguai tornou-se independente pela segunda vez, ao passo que questões políticas tomavam conta da região do Rio da Prata. Assumiram a liderança política do país os cônsules Carlos Antônio López e Mariano Roque Alonso, sendo a promulgação da Lei do Ventre Livre paraguaia, em 1842, uma de suas primeiras medidas adotadas.

			O texto normativo aprovado pelo Congresso paraguaio era um tanto diferente daqueles promulgados pelos países vizinhos que também aprovaram tal lei. Seu texto regulava a liberdade do ventre em seu primeiro artigo, e essa era, sem dúvida, sua medida principal. Importante destacar que os líderes paraguaios definiram, na esfera civil, como seriam considerados esses frutos da lei: “A partir do primeiro dia do próximo ano de 1843, serão livres os ventres das escravizadas e seus filhos que nascerão daqui em diante serão chamados Libertos da República do Paraguai.”14

			Já Portugal tem uma história mais antiga com a liberdade do ventre, que data de, pelo menos, meados do século XVIII. Naquele período, o reino estava passando por mudanças estruturais importantes, modernizando-se tal como outros países da Europa, deixando de lado o que ficou conhecido como Antigo Regime e aderindo às práticas do liberalismo. Tais mudanças recaíam em diversos aspectos da sociedade, que iam desde questões do imaginário social e político até o estabelecimento de jurisprudências e questões relativas à governança e seus aspectos lógicos.15

			Apesar dessa decisão, a escravidão continuou com total força em Portugal, de modo que o tráfico aumentou significativamente nos anos seguintes, chegando a números nunca antes vistos. Foi então que Pombal, em 1776, publicou uma “Lei do Ventre Livre”. Segundo Luiz Geraldo Silva: 

			[...] o Alvará de 1773 assemelhava-se a uma “Lei do ventre livre”, uma vez que ela determinava que ficariam no cativeiro aqueles cujas mães e avós fossem cativas, mas não os filhos dos então escravos ou escravas. Enfim, todos os que nascessem posteriormente a data de publicação da Lei seriam considerados homens livres.16

			Os dois Alvarás publicados em Portugal, ainda no século XVIII, chamam atenção quando comparados com as inciativas antiescravistas de outros países, como as da França e Inglaterra, tendo em vista as motivações que as fizeram surgir. O movimento abolicionista britânico, a exemplo, já possuía pensadores radicais desde o início daquele século, sobretudo os protestantes, que eram motivados por sentimentos religiosos, humanitários e de igualdade.17 No caso dos textos normativos portugueses, o diferente residia na influência de um Estado de Polícia, ou seja, não era a atuação humanitária de um grupo, mas a do governo, que acreditava que as relações sociais escravistas não tinham espaço em um reino polido. Segundo Luiz Silva:

			Ao que parece, as Luzes chegaram a Portugal no século XVIII como uma maneira de ajustar o velho Reino em termos de paridade com as “Cortes polidas” da Europa; nesse caso, “civilizar” o corpo social significava extirpar a anômala instituição do escravismo, diminuir os contrastes sociais, bem como expulsar para a periferia do império, para o mundo não civilizado, as formas de sujeição pessoal que deveriam tão somente impulsionar o comércio e a produção coloniais.18

			Esse foi, então, o contexto da publicação do primeiro decreto que tinha a liberdade do ventre como medida em Portugal. Porém, a aplicação desse texto legal não teve tanta eficácia, de maneira que o reino precisou publicar outro decreto com a mesma função, tendo em vista a continuidade da escravidão em seus territórios coloniais. De certa maneira, a partir do Tratado de 1817 com a Grã-Bretanha, Portugal deveria dar fim ao comércio negreiro no início do século XIX, o que ocorreu oficialmente apenas em 1842, tanto no reino quanto em suas colônias. O que restava era aprovar a liberdade do ventre, fato consumado em 1856. 

			Assim como a do Paraguai, a Lei do Ventre Livre portuguesa era extensa e com muitas regulamentações, definia, também em seu primeiro artigo, como seriam considerados os frutos dessa lei19 e estabelecia idades para que esses filhos servissem aos senhores de suas mães, criando juntas protetivas para os escravizados. 

			As Antilhas, hoje conhecidas como Cuba e Porto Rico, ainda estavam sob domínio espanhol em 1868. Porém, um grupo de conspiradores estava tentando mudar essa condição, o que gerou, naquele mesmo ano, a declaração de uma revolta contra o governo espanhol. O movimento insurrecionista tinha motivações diversas, mas, em geral, as queixas eram “contra a orientação política e econômica da metrópole, sentidas de diversos modos em diversos setores”.20 Os novos impostos, cobrados pela Espanha desde 1860, e a situação dos plantadores criollos na região oriental, que recebia menos recursos que a ocidental, são alguns exemplos.

			Os líderes revoltosos precisavam de capilaridade para seu movimento, assim, uma opção viável seria recrutar escravizados e campesinos negros. A contrapartida, contudo, seria dar fim à escravidão, oferecendo um contraponto às intenções da metrópole, Espanha. De certa maneira, foi isso que eles fizeram, ao prometer liberdade para os escravizados que aderissem à sua luta contra o colonizador. No entanto, os líderes da revolta recuavam frente à possibilidade de uma abolição direta e definitiva. Segundo Rebecca Scott, eles “buscavam adotar uma posição a respeito da escravidão que promovesse a revolta e aumentasse seu poder de atração popular internacional”.21

			Procurando apoio estadunidense para a revolta, os líderes do movimento redigiram, em 1869, uma declaração que proclamava a liberdade de todos os habitantes da República. A partir dela, todos os escravizados que estavam no território passariam a ser considerados libertos. Apesar desse passo, os novos libertos ainda estavam sob autoridade governamental e seriam tratados de modo completamente diferente dos outros habitantes da República, afinal, os libertos poderiam tentar exercer seus direitos como cidadãos, caso fossem considerados juridicamente livres. 

			Frente a esse movimento de revolta, a Espanha se viu em uma posição delicada, pois os insurrecionistas haviam declarado a abolição e os escravizados tinham motivação em largar seus senhores para lutar junto aos revoltosos. Dessa forma, estrategicamente, a metrópole precisava tomar decisões antiescravistas para acabar com o apoio aos revoltosos. Porém, o governo metropolitano não queria prejudicar a produção de açúcar e, consequentemente, reduzir as receitas advindas de Cuba, indispondo-se com os plantadores. A saída escolhida foi aprovar a abolição gradual a partir da liberdade dos ventres, partindo de um decreto que foi apresentado às Cortes por Segismundo Moret, então ministro de Ultramar. Aprovada em 1870, a Lei Moret trazia, em seu primeiro artigo, que “todos os filhos de mães escravas que nasçam depois da publicação desta Lei são declarados livres.”22

			Por fim, no Brasil, a década de 1860 teve notável importância para as discussões acerca do escravismo, pois se percebe o início de um movimento em prol da emancipação dos escravos. Durante esse período, a população e algumas autoridades começaram a desacreditar a instituição chamada escravidão, entendendo-a como falida no mundo ocidental.23 Isso se deve, principalmente, ao contexto internacional. De acordo com Robert Conrad, em meados do século XIX, os impérios de Portugal, França e Dinamarca libertaram seus escravos, além da Rússia, que libertou os servos.24 Outro movimento importante desse contexto foi a Guerra de Secessão, ocorrida nos Estados Unidos (1861-1865), que refletiu no Brasil, sendo de extrema relevância para suscitar a questão do regime escravista e colocá-lo em debate.

			As pressões quanto à emancipação aumentavam,25 de modo que D. Pedro II já demonstrava intenção de colocar em discussão a questão da escravidão. Em 14 de janeiro de 1864, em suas recomendações para o então novo ministro Zacarias de Góis e Vasconcellos, o imperador escreveu:

			Os sucessos da União Americana exigem que pensemos no futuro da escravidão no Brasil, para que não nos suceda o mesmo que a respeito do tráfico de africanos. A medida que me tem parecido profícua é a da liberdade dos filhos dos escravos, que nascerem daqui a um certo número de anos. Tenho refletido sobre o modo de executar a medida; porém é da ordem das que cumpre realizar com firmeza, remediando os males que ela necessariamente originará, conforme as circunstancias permitem. Recomendo diversos despachos do nosso ministro em Washington, onde se fazem mais avisadas considerações sobre este assunto.26

			Foi então que, no final de 1865, D. Pedro II solicitou a Pimenta Bueno, conselheiro de Estado e homem próximo a ele, um estudo e redação de uma proposta de ação legal que versaria sobre a situação dos escravos no Brasil. Posteriormente, o Conselho de Estado ainda discutiria mais três projetos de autoria do visconde de São Vicente, temporalmente próximos, que versavam, respectivamente, sobre “a abertura do Amazonas, a reforma do Conselho de Estado, o qual já estava se convertendo em uma primeira Câmara Legislativa, e a organização do Conselho das Presidências”.27 Porém, o Brasil acabou se envolvendo na Guerra do Paraguai, evento que postergou a instalação das discussões em torno do regime escravista nas estruturas políticas do Império.28

			Os acontecimentos descritos acima foram o pano de fundo para levar ao Conselho de Estado a proposta de emancipação solicitada pelo imperador, que recebeu, então, o título “Trabalho sobre a extinção da escravatura do Brasil”. O projeto solicitado a Pimenta Bueno, tema da sessão de 2 de abril de 1867, trazia, em seu primeiro artigo, a seguinte afirmação: “Os filhos de mulher escrava, que nascerem depois da publicação desta lei, serão considerados de condição livre”.29 Esse processo de emancipação do ventre, iniciado em 1867, passou por uma trajetória longa e complexa. O texto foi apresentado e discutido tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado. O projeto inicial, porém, foi completamente modificado e passou por diversas disputas e debates, sendo aprovado apenas em 1871. Ainda assim, seu primeiro artigo se manteve como no projeto original. 




			Conectando experiências

			À primeira vista, o fato de diferentes países terem aprovado a mesma lei como forma de abolir gradualmente a escravidão não é algo novo. A historiografia recente tem destacado que a tradição do direito romano se expandiu junto com a formação de uma economia mundo, e, por isso, configurou-se em uma cultura jurídica mundo. Segundo Waldomiro Lourenço, isso ocorreu porque:

			[...] seus princípios subsidiaram um conjunto de formas de lidar com problemas pertinentes à normatividade das relações sociais que conferiu unidade (não obstante particularidades locais) a múltiplos (não a todos) ordenamentos jurídicos no Ocidente, ligando o Mediterrâneo ao Atlântico na longa duração.30

			As legislações que visavam dar fim à instituição escravista existiram em várias partes do mundo e em diferentes períodos da história, fato amplamente conhecido. Como vimos anteriormente, as experiências históricas que levaram às leis foram distintas, algumas com guerra civil, outras mais pacíficas. Outro ponto importante de ser destacado é o fato de Paraguai, Portugal, Cuba e Brasil terem constituído modelos de governo completamente diferentes: o primeiro era uma República Constitucional, Cuba era colônia da Espanha, Portugal e Brasil, por sua vez, eram Monarquias Constitucionais.

			Porém, como veremos a seguir, tais países têm algumas experiências históricas, que, em nosso entender, estão, de alguma maneira, conectadas. Para esse artigo, forneceremos um olhar a partir do Brasil, tendo em vista que, entre os países escolhidos, foi o último a aprovar a sua Lei do Ventre Livre, e, também, por possuirmos uma familiaridade maior das fontes produzidas em tal país. 

			Os estadistas que discutiam os rumos da instituição escravista do Brasil, em geral, procuravam se afastar da experiência de países que tiveram a abolição direta e imediata. Nas palavras de José Maria da Silva Paranhos, visconde do Rio Branco, estadista que dá nome à Lei do Ventre Livre brasileira: 

			A Inglaterra, e depois a França tentaram acabar gradualmente com a escravidão e não conseguiram; ambas foram obrigadas a precipitar o desfecho dessa grande crise. Portugal quis marchar com a mesma segurança, desde 1854; começou por algumas abolições parciais, como as de que tratam os projetos do Visconde de São Vicente, e pela emancipação do ventre; passou logo adiante, e já em 29 de Abril de 1858 fixava o prazo de vinte anos para a completa abolição; e não parou ainda aqui, porque em 21 de Janeiro deste ano apresentou-se às Cortes um projeto para a abolição imediata, projeto iniciado pelo Marquês de Sá da Bandeira, o promotor principal daquelas medidas.31

			Ou seja, para ele, se basear nas experiências da Inglaterra e da França, que aboliram diretamente a escravidão, era, de certa maneira, impossível, tendo em vista que o número de suas populações escravas era incomparável. Em seu entendimento, os Estados Unidos eram o único país em que a escravidão tinha uma importância e peso comparável com o Brasil. Contudo, a experiência estadunidense havia sido sangrenta, haja vista a guerra civil que dividiu o país. Por outro lado, havia a portuguesa, de tomada de atitudes cautelosas, que, por isso, obteve êxito em uma abolição pacífica. 

			Em uma das primeiras versões de Um Estadista do Império, Joaquim Nabuco afirma que: 

			[...] o projecto [brasileiro] era a reprodução litteral da lei portuguesa de 24 de Julho de 1856 (Sá da Bandeira); continha porém uma clausula que tornava o seu systema o mais liberal e humanitário de quantos tinha suggerido a idéa de emancipar no berço as gerações futuras: a que dava á mãe escrava a preferencia sobre o destino do filho livre recém-nascido.32

			Além disso, Joaquim Nabuco ainda adicionou uma nota de rodapé em que compara os projetos, para mostrar como eram parecidos. Isso explica, em parte, que alguns historiadores, como Silvia Hunold Lara, chamaram atenção para o fato de que essas ideias jurídicas circularam e influenciaram os debates travados em outros países. A historiadora fez a seguinte afirmação:

			Tenho insistido que tanto Perdigão Malheiro quanto outros magistrados e jurisconsultos envolvidos no debate sobre as ações de liberdade em meados do século XIX estavam se debruçando sobre o corpus legal português em busca de uma tradição legal capaz de sustentar ações jurídicas em prol do que designavam como a “efervescente e palpitante questão da extinção da escravidão em nossa pátria”.33

			O Brasil estava em uma posição delicada, por ser um dos últimos países a dar atenção ao estado da escravidão e sinalizar com alguma medida antiescravista. Nesse sentido, a experiência de outros países era evocada sempre que apareciam questionamentos acerca desse fato. Um exemplo foi Joaquim Nabuco, que, durante discussão no Conselho de Estado, relatou: 

			Com o efeito, está abolida a escravidão em todo o mundo cristão. Só resta no Brasil e na Espanha. Quanto à Espanha: ainda há poucos dias a correspondência de Londres (Suplemento do Jornal do Commercio de 28 de março p.p.) refere o plano que já, estava preparado para ser submetido às Cortes, e é o seguinte; serão declarados livres: 1º todas as crianças menores de 3 anos; 2º todos os escravos maiores de 60 anos; 3º todas as crianças que nascerem depois de promulgada a lei; 4º todos os negros importados na Ilha de Cuba depois de 1840 calculados em cem mil. 5º O resto será emancipado mediante indenização paga aos senhores. 6º A escravidão será abolida dentro de 5 anos. Sobreleva que a Espanha é obrigada a decretar a abolição porque além da força irresistível da civilização, atua sobre ela o interesse de conservar a Ilha de Cuba.34

			Essa referência à Cuba representa uma das citações que o país recebe durante as discussões no Brasil. Além disso, destacamos que os estadistas estavam atentos aos movimentos que estavam acontecendo nos outros países. Quanto a Cuba, é de destacar que estava, junto ao Brasil, no que Sidney Chalhoub chama de “vanguarda da retaguarda” das relações de dominação escravistas no século XIX. Segundo o autor, além dos dois países serem os últimos do continente americano a abolir a escravidão, adotaram estratégias bastante semelhantes de protelação, o “gradualismo”.35

			Conforme dito anteriormente, José Antônio Pimenta Bueno, o marquês de São Vicente, foi escolhido pelo então imperador D. Pedro II para escrever um projeto de lei que objetivava resolver a questão do estado servil no Brasil, apresentado ao Conselho de Estado em 1867. Porém, alguns anos antes, Pimenta Bueno, figura próxima do imperador, foi escolhido para uma missão diplomática no Paraguai, visto que, após a morte do ditador Francia, um conflito na região do Rio da Prata começou a se desenhar, em uma tentativa de reconstrução do Vice-Reino do Rio da Prata. Como essa foi uma iniciativa de Portugal, o Brasil, recém-independente, não viu com bons olhos esse movimento. Como o Paraguai não tinha interesse em voltar a ficar sob o governo de Buenos Aires, o Brasil se movimentou internamente para resolver a questão no Prata, sendo o marquês de São Vicente o escolhido para representar os interesses brasileiros.36

			Coincidência ou não, o estadista esteve em terras paraguaias exatamente no período em que os políticos responsáveis estavam discutindo e votando a Lei do Ventre Livre deles, em setembro de 1842. Percebemos, ao analisar o projeto de lei de Pimenta Bueno, que existiam muitas familiaridades entre projeto paraguaio e o projeto brasileiro de liberdade de ventres.




			A letra da lei

			Quando se analisa os textos das leis e decretos que versavam sobre o ventre livre, aprovados no início do século XIX pelas antigas colônias espanholas (Argentina, Uruguai e outros), percebe-se que seus textos não tinham muitas regulamentações, ou seja, eram bastante diretos e curtos, um contraponto à experiência mais tardia dos países que são objetos desta pesquisa, que foram mais complexos, travando debates que iam além da liberdade do ventre.

			Em um primeiro olhar sobre os textos legais aprovados em Paraguai, Portugal, Cuba e Brasil, percebemos que todos eles se preocuparam em como caracterizar os frutos da lei, além de terem estipulado uma idade para que eles servissem aos senhores das suas mães, proibido a venda das mães sem seus filhos, proposto a elaboração de um censo demográfico para saber o número de escravizados no país e a criação de juntas de proteção para essas crianças. Isso, de certa forma, permite-nos correlacionar as experiências dos países, de modo que a análise dessas questões tem uma grande potencialidade. Para exemplificar, podemos partir do primeiro artigo das leis que decretavam a liberdade do ventre. Em todos os países, o primeiro artigo caracterizava os frutos dessa lei na esfera civil. No Paraguai eles seriam os “Libertos da República do Paraguai”, já em Portugal, Cuba e Brasil considerados livres. No entanto, essa caracterização enquanto livres poderia ou não conceder certos direitos civis aos filhos do ventre livre.

			No Brasil, por exemplo, durante toda a trajetória da lei, essa foi uma questão amplamente discutida. Os frutos da lei seriam “livres”, “libertos”, “livres e ingênuos” ou “libertos e ingênuos”? Partindo da perspectiva do Direito, eles não poderiam ser libertos, pois esses eram os que estavam em escravização e conseguiam, de alguma forma, sua liberdade, o que não era o caso, tendo em vista que os de ventre livre já nasceriam livres da escravidão. Por outro lado, segundo a máxima do Direito romano Partus Sequitur Ventrem (o filho segue a condição da mãe), como eles seriam livres se nasceriam de ventre escravo? 

			A opção seria então categoriza-los como “livres e ingênuos” ou “libertos e ingênuos”, visto que a Constituição de 1824 não possuía uma categoria para que pudessem ser inseridos. Porém, segundo o seu art. 6º, §1º, eram considerados cidadãos brasileiros “os que no Brasil tiverem nascido, quer sejam ingênuos, ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua Nação”.37 Já o art. 92º dizia que poderiam votar nas eleições primárias os “Cidadãos Brasileiros, que estão no gozo de seus direitos políticos”.38 Ou seja, se os ingênuos e libertos fossem considerados cidadãos brasileiros, poderiam votar nas eleições primárias ou paroquiais, mas não poderiam ser eleitos ou mesmo votar nas eleições secundárias, que decidiam os deputados e senadores.

			Porém, segundo o artigo 94º da mesma Constituição, “podem ser Eleitores, e votar na eleição dos Deputados, Senadores, e Membros dos Conselhos de Província todos os que podem votar na Assembleia Paroquial”,39 exceto os libertos. Esse artigo não dizia nada acerca dos ingênuos, que também eram considerados cidadãos, o que os permitiria gozar desses direitos políticos. Nesse sentido, a discussão acerca de se considerar ou não os filhos que nascessem de ventre livre como ingênuos ganhou novos contornos, pois, de certa maneira, eles teriam direitos que outros, mesmo libertos, não possuíam. 

			Segundo Rebecca Scott, essa discussão também teve lugar em Cuba, tanto por parte dos revolucionários que queriam a independência da Espanha, quanto por parte dos espanhóis que estiveram presentes nas discussões em torno da Lei Moret. Quando os rebeldes declararam a liberdade para os escravizados da ilha que viessem a se juntar à luta independentista, acabaram não os considerando livres em seu regulamento, tendo em vista que, “se os libertos fossem juridicamente livres, mesmo dentro das restrições do Regulamento de Libertos, eles podiam tentar exercer seus direitos como pessoas livres”.40 Por outro lado, a Lei Moret, aprovada em 1870, “transferia muitos indivíduos – crianças, idosos, emancipados – de uma categoria para outra, seus efeitos pareciam consideráveis no papel. Entre 1870 e 1877, 61.766 filhos de escravos se tornaram ou nasceram juridicamente livres”.41

			Quanto ao Paraguai, sabe-se que os filhos de ventre livre seriam considerados “Libertos da República do Paraguai” após o nascimento, e que, posteriormente, ao cumprirem os anos exigidos em lei e atingir a maioridade, seriam tornados definitivamente livres. Segundo Romañach, “a partir da Lei da Liberdade dos Ventres, houve um grande aumento na taxa de natalidade entre os servos escravos porque eles sabiam que seus filhos nasceriam libertos e que seriam livres na idade adulta”.42

			A análise do texto normativo da lei, como vimos, rende bons questionamentos para se perceber as aproximações entre esses países. No entanto, o intuito aqui é ir além do texto legal aprovado. Discutir medidas legais para a liberdade do ventre na esfera do Estado era também pensar a situação da escravidão em seus países, questionar qual o futuro ela tinha e o que poderia ser feito para aboli-la. Isso era, de certa forma, legislar sobre a escravidão com “responsabilidade de governo”.43 Essas questões nos permitem perceber se os discursos que mobilizavam esse movimento antiescravista nos países tinham sua justificativa baseada em uma ideia de progresso da nação ou se estavam vinculados a uma perspectiva religiosa e humanista.




			Considerações finais

			Como vimos anteriormente, as experiências de aprovação das Leis do Ventre Livre foram completamente diferentes nos países destacados, a escravidão mesmo possuía um peso diverso para eles, mas legalmente, eles escolheram estratégias muito parecidas para abolir gradualmente a escravidão em seus territórios. Nos interessa entender como e por que isso ocorreu, e para responder essa questão precisamos de uma pesquisa mais aprofundada.

			Antes de terminar, é importante destacar que essa é uma pesquisa em estado inicial. Através de um olhar a partir do Brasil, buscamos aproximações entre as experiências jurídico-políticas de Paraguai, Cuba e Portugal com as suas respectivas liberdades de ventres. Essa circularidade de atores, atenção e referência às experiências dos outros países, e as similaridades das estratégias escolhidas, presentes nos textos legais, nos instiga a encontrar outras relações possíveis que nos permitam conectar política e juridicamente o espaço ibero-americano. 

			Outro ponto que pode aproximar as experiências desses países que, tardiamente, estiveram discutindo um projeto para a abolição gradual da escravidão, é o debate político acerca da escravidão e como isso influenciou a gestação das leis, aproximando leituras e autores comuns. 
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			2. A última geração de africanos escravizados pela Ordem de São Bento e a importância social do batismo (Rio de Janeiro, primeira metade do século XIX)

			


Vitor Hugo Monteiro Franco1 

			


Introdução 

			Campos dos Goytacazes, 30 de setembro de 1829. Diante do Fr. Domingos de São Bernardo Rocha, a africana Thereza recebe os santos óleos na pia batismal da Capela de Nossa Senhora do Rosário.2 Naquele dia, é possível que a africana ainda guardasse viva em sua memória a horripilante experiência de ser transformada em mercadoria, arrancada do convívio de amigos e parentes, e atravessar o Atlântico em direção às Américas. Naquela primavera, a cerimônia do batismo representava a sua entrada não só na comunidade católica da nova terra,3 como também na comunidade escrava de seu destino final, a fazenda da Ordem de São Bento de Campos dos Goytacazes, localizada a noroeste da província do Rio de Janeiro (ver n. 8 no mapa). Thereza, no entanto, não estava só. Diante do monge-senhor, Fr. Domingos, estavam mais oito africanos, quem sabe antigos malungos de Thereza. Se tratava, portanto, de uma cerimônia coletiva de batismo.4 Todos esses africanos eram recém-chegados na maior propriedade agrícola beneditina, que naquele tempo contava com mais de 550 cativos, alocados principalmente na produção e manufaturamento da cana de açúcar.5 

			Iguassú, 19 de março de 1831. Perante a pia batismal da Capela de Nossa Senhora do Rosário, da Fazenda São Bento de Iguassú, a recém-chegada Micaela talvez experimentasse reminiscências parecidas a que anos antes rodeavam a mente de Thereza. Naquele verão, a preta de Nação Micaela,6 e mais outras duas africanas receberam os santos óleos pelas mãos do Fr. Antônio de Santa Clara.7 Este padre-fazendeiro naquele mesmo ano batizaria ainda outros três pretos novos, e mais dez até 1835, na maior parte das vezes em cerimônias coletivas de batismo.8 A comunidade de cativos beneditinos naquelas paragens do Recôncavo do Rio de Janeiro, na década de 1830, girava em torno de 180 indivíduos (ver n. 2 no mapa).9 Eles desempenhavam múltiplas funções que iam desde a produção de cerâmica a criação de gado, e produção de mantimentos.10 

			Camorim, 26 de junho de 1831. Três meses após o batizado de Micaela em Iguassú, Cezário, um africano descrito anos depois como Cabinda,11 recebeu o mesmo sacramento na Capela de São Gonçalo, conduzido pelo Fr. Jozé da Natividade. Os pretos de Nação Cazemiro e Bernardino também foram batizados na mesma cerimônia. Até o final do inverno daquele ano, Cezario, provavelmente, viu outros onze companheiros de infortúnio serem batizados na pia batismal da Capela de São Gonçalo.12 Em um único dia, por exemplo, o Fr. Jozé da Natividade batizou seis novos cativos.13 Os recém-chegados seriam distribuídos entre as três fazendas beneditinas da freguesia rural carioca de Jacarepaguá – a saber Camorim, Vargem Pequena e Vargem Grande (ver n. 3 e 4 no mapa). Ali labutariam incessantemente na produção e processamento da cana de açúcar. Um destino bastante parecido com o de Thereza na Fazenda de Campos, no entanto, em Jacarepaguá a comunidade de cativos era quase metade da campista, contando com cerca de 350 pessoas.14 

			Além de viverem a experiência disruptiva de serem transformados em cativos e fazerem a traumática travessia do Atlântico, o que esses recém-chegados têm em comum é formarem a última geração de africanos escravizados pela ordem regular mais poderosa do Brasil oitocentista: a Ordem de São Bento. A sustentação e prosperidade dessa comunidade monástica foi calcada na exploração de africanos e seus descendentes desde os primeiros anos de sua chegada ao país. Ao longo dos séculos, escravidão e religião foram amalgamadas na construção do cativeiro beneditino.15 Este artigo tem por objetivo analisar em primeiro lugar, por que considero esta como a última geração de africanos escravizados pela Ordem de São Bento. E por último, busco compreender como nas três maiores fazendas beneditinas – Campos, Camorim e Iguassú – o sacramento católico do batismo foi apropriado tanto por monges quanto por africanos, porém com significados, muitas vezes, divergentes.

			Mapa: Distribuição das fazendas beneditinas no Rio de Janeiro, século XIX.

			[image: ]

			Referências: 

			1 – Mosteiro do Rio de Janeiro

			2 – Fazenda de Iguassú

			3 – Fazenda de Camorim

			4 – Fazendas de Vargem Grande e Pequena

			5 – Fazenda da Ilha do Governador

			6 – Fazenda de Maricá

			7 – Fazenda de Cabo Frio

			8 – Fazenda de Campos dos Goytacazes

			Fonte: [adaptado] PACHECO, op. cit., p. 44.




			Fim do tráfico transatlântico e a “corrida” senhorial por africanos escravizados

			As desventuras de Thereza, Micaela e Cezário, e de outros africanos batizados em fazendas beneditinas no século XIX, são pequenos fragmentos de um quebra-cabeça muito maior: o tráfico transatlântico de escravizados.16 Entre os séculos XVI e XIX, estima-se que 40% dos quase 10 milhões de africanos trazidos forçosamente para o Novo Mundo desembarcaram em portos brasileiros.17 Deste modo, o Brasil foi a região que mais recebeu africanos cativos durante a Escravidão Moderna.18 E a capitania/província do Rio de Janeiro teve lugar central neste processo. Como demonstra Manolo Florentino, a cidade do Rio, entre os anos de 1790 e 1830, foi o maior porto escravista das Américas e possuía uma sociedade extremamente dependente do trabalho escravo.19 Uma vez desembarcados, esses africanos continuavam na cidade e seus arredores, mas muitos outros eram enviados para o interior fluminense, ou para capitanias/províncias do Sudeste. Este último itinerário ganhou ainda mais força conforme a região experimentava a expansão cafeeira.20 

			Mudanças consideráveis começaram a se delinear nas primeiras décadas do século XIX. Enquanto o país incrementava cada vez mais seus laços com o comércio de almas, as cidades brasileiras se tornavam progressivamente “cidades negras”,21 e as plantations no Sudeste crescentemente africanas.22 O período também ficou marcado pelos constantes embates em torno do fim do comércio transatlântico. Expectativas nesse sentido já vinham sendo construídas desde transferência da Corte portuguesa para o Brasil. Naquele período conturbado de guerras napoleônicas, portugueses e ingleses assinaram tratados prevendo a abolição do tráfico. Exemplo disso foi a lei de 1815, que proibia tal comércio ao norte da linha do equador.23 Anos depois, em 1826, nos termos de reconhecimento do Brasil enquanto nação soberana, ratificado em 1827, a Inglaterra exigia da jovem nação a promessa de abolir definitivamente o tráfico em 3 anos, ou seja, 1830. Porém, só viria em forma de lei em novembro de ١٨٣١.24 

			Os compromissos listados tiveram um efeito imediato no comportamento do mercado de africanos escravizados no Brasil. A década de 1820 experiênciou uma forte aceleração no ritmo das “importações” de cativos para o país. Os senhores de escravos, de acordo com Sidney Chalhoub, agiram de forma “previdente”, e garantiram rapidamente mão de obra. Tal incremento nos negócios negreiros permaneceu em 1830, quando o acordo Brasil-Inglaterra entrou em vigor, e em 1831, quando foi sancionada a Lei Feijó,25 extinguindo o tráfico – pelo menos, momentaneamente. Os números, apresentados pelo autor, comprovam a situação “em 1830, com o tráfico já ilegal desde março em vista dos compromissos internacionais do país, estima-se em 51 mil o número de entradas. Em 1831, ainda que lei só viesse em novembro, ingressaram apenas ٦.١٧٨ africanos.”26 

			A Ordem de São Bento fazia parte deste contexto. Em 1833, a congregação possuía 1.097 cativos concentrados nas fazendas de Iguassú, Camorim e Campos – a primeira com 178 indivíduos escravizados, a segunda com 233, e a última com 546.27 Isso deixava os beneditinos próximos ao topo da elite escravista da província. Eles eram conhecidos como hábeis administradores de fazendas e escravos.28 Tal experiência escravista foi acumulada durante séculos, uma vez que as montagens de suas propriedades rurais fluminenses remontavam ao século XVI.29 O que talvez explique o porquê de na eminência do fim do tráfico de africanos, os monges teriam agido com a mesma “previdência” dos senhores leigos. Entre os anos de 1829 e 1835, os beneditinos adquiriram, no mínimo, 40 africanos, distribuídos entre as suas três principais fazendas,30 como expressa o quadro abaixo: 

			Quadro: Triênio/Nº de africanos adquiridos pela Ordem de São Bento

			[image: ]

			Escolhi trabalhar com triênios, pois corresponde ao tempo de governo dos abades Fonte: Códices - 645, 657 e 621. Arquivo do Mosteiro de São Bento/RJ. 

			A partir da análise do primeiro triênio, podemos reforçar a hipótese de “corrida” beneditina ao mercado negreiro nos últimos anos de comércio legal.31 Já a observação dos dados do segundo triênio, apontam que a Ordem de São Bento participou, ainda que timidamente, da compra de africanos escravizados ilegalmente. É neste contexto de crepúsculo do tráfico transatlântico, e de ânsia por garantir mão de obra por parte da classe senhorial, que Thereza, Micaela e Cezário chegaram às fazendas beneditinas. Eles formaram, assim, a geração derradeira de africanos escravizados pela Ordem de São Bento. Uma vez nessas propriedades rurais esses recém-chegados seriam incorporados ao sistema de produção beneditino e à comunidade escrava. O primeiro passo para isso era ser batizado, assunto do nosso próximo item. 




			Tecendo redes 

			O ambiente encontrado por Thereza, Micaela e Cezário e outros pretos novos ao chegarem nas fazendas beneditinas era de um cotidiano regulado constantemente pela disciplina, moral e religiosidade católica. Eles rapidamente devem ter percebido que a congregação beneditina os via tanto como propriedade, quanto como rebanho a ser cristianizado. Naquelas paragens Escravidão e Religião eram lados de uma mesma moeda.32 Um momento fundamental no ingresso neste cativeiro beneditino era o batismo. De acordo Constituições Primeiras..., principal legislação eclesiástica, desde o século XVIII, este sacramento era “[...] o primeiro de todos os Sacramentos, e a porta de entrada por onde se entra na Igreja Catholica”.33 Mas não só, 

			[...] o sacramento não é apenas um rito iniciático - diferentemente do protestantismo-, mas a manifestação do Espírito de Deus para e sobre os homens. É o sacramento que apaga o pecado original, perdoa as faltas pessoais, absolve as penas, infunde graça e virtudes espirituais, atribui caráter, incorpora o neófito ao corpo místico de Cristo e possibilita a visão de Deus.34

			Eram essas perspectivas teológicas que provavelmente norteavam os atos dos monges, Fr. Domingos de São Bernardo Rocha, Fr. Antônio de Santa Clara e Fr. Jozé da Natividade que, nas primeiras décadas do século XIX, puseram os santos óleos nas cabeças da última geração de africanos escravizados pela Ordem de São Bento. 

			Devemos estar atentos que quando batizados esses pretos novos foram descritos como adultos, e, portanto, essas cerimônias seguiam diretrizes próprias. Vejamos o que as mesmas Constituições... versão sobre este assunto:

			[...] se haver de administrar aos adultos, que tem já uso da razão, devem eles ter ao menos intenção habitual de receber o Baptismo, estar instruídos na Fé, e ter contrição, ou attrição dos pecados da vida passada. Por tanto, conformando-nos com o que dispoem os sagrados Canones, mandamos a cada um dos Parochos do nosso Arcebispado, não administrem o Sacramento do Baptismo aos adultos, sem que primeiro lhes examinem o animo, com que o pedem, e sem que os instruão na Fé, e lhes ensinem ao menos o Credo, ou Artigos da Fé, o Padre nosso, Ave Maria, e os Mandamentos da Lei de Deos; e lhes ensinem como não somente devem crer os mysterios da Fé Catholica, e confessa-los com a boca, mas juntamente ter intenção de receber o baptismo, e dor, e arrependimento dos pecados da vida passada.35 

			Portanto, as leis canônicas recomendavam que esses indivíduos adultos deveriam desejar o primeiro sacramento, e demostrar arrependimento em relação aos pecados da vida pagã. Deste modo, a Igreja Católica também vinculava o batismo de adultos a visão teológica de renascimento da alma e de absolvição dos pecados. No entanto, para que os africanos adultos pudessem receber os santos óleos e adentrassem na comunidade de fiéis, eles deveriam ainda saber os fundamentos básicos do catolicismo, o que presumia algum tempo de aprendizagem catequética. Logo, é possível, que os pretos novos batizados nas fazendas beneditinas tivessem recebido algum tipo de evangelização rudimentar antes daquele ritual. Assim sendo, a Ordem de São Bento cumpriria um dos pilares de sua organização escravista: a cristianização dos cativos.36 

			É muito importante não perdermos de vista esses significados religiosos e de dominação senhorial do batismo. No entanto, como bem demonstrou o trabalho seminal de Gudeman e Schwartz, a partir da pia batismal os escravizados construíram importantes vínculos sociais - como o compadrio - ainda que marcados pelas assimetrias de poder de uma sociedade escravista.37 Em vista disso, é possível identificar as eventuais divergências entre senhores e escravizados quanto aos significados atribuídos aos laços sociais derivados deste ritual. A quem cabia a escolha dos padrinhos da última geração de africanos das fazendas beneditinas? Quais eram as condições jurídicas dos padrinhos de recém-chegados, como Thereza, Micaela e Cezário? Como os laços de compadrio podem ter auxiliado esses africanos a sobreviverem ao cativeiro? São essas e outras questões que tentarei responder a seguir. 

			Ainda há pouco consenso historiográfico sobre quem de fato possuía a prerrogativa de escolher os padrinhos de africanos adultos.38 Para Gudeman e Schwartz, o batismo de africanos, ao contrário do de inocentes,39 possuía uma forte interferência senhorial, muito em função deles serem ainda recém-chegados àquela sociedade: 

			A diferença entre padrões de compadrio entre crianças nascidas escravas e africanos adultos recém-chegados é marcante. Enquanto os escravos constituíam apenas 20% dos padrinhos de crianças, eles desempenharam esse papel três vezes e meia mais frequentemente quando o batizando era adulto. Nada foi encontrado nos documentos indicando serem padrinhos e afilhados da mesma “nação” africana, e acreditamos que os senhores indicavam ou “convidavam” escravos mais aculturados para servirem de padrinhos pela sua capacidade em assistir na integração do afilhado à força de trabalho, sendo essa sua principal responsabilidade.40 

			Outros historiadores, seguindo uma linha similar a de Gudeman e Schwartz, acreditam que uma prova de interferência senhorial se devia ao fato de que muitas eram cerimônias coletivas - isto é, vários cativos eram batizados ao mesmo tempo -, e geralmente os senhores escolhiam os mesmos padrinhos para muitos dos neófitos. Robertos Guedes, por exemplo, verifica que na Freguesia de São José, na Cidade do Rio de Janeiro, um número expressivo de batismos coletivos, tiveram um único padrinho para vários africanos. Indicando assim, que o compadrio cumpria, principalmente, um compromisso formal dos senhores de escravos.41 Marcia Cristina de Vasconcellos analisando o porto de Mambucaba, no sul fluminense, no século XIX, verificou um número alto de batismos coletivos onde um único indivíduo batizava vários africanos no mesmo dia. Creditando assim, ao poder senhorial a escolha deles. A autora acrescenta, que possivelmente essas escolhas não eram feitas ao acaso. Para ela, vários fatores convergiam para esta situação como, tamanho das posses e a posição que um determinado padrinho ocupava na comunidade:

			Dos 56,7% de padrinhos e 75,2% de madrinhas escravas, 66,7% e 69,7%, respectivamente, eram da mesma propriedade do batizando. Esses dados levam a crer que, de fato, partia do proprietário a escolha dos padrinhos e madrinhas, visto que deveria, em princípio, selecionar um de seus escravos para o comparecimento na cerimônia, situação mais fácil do que chamar o cativo de outro senhor, assim como poderia agilizar, caso fosse o seu propósito, a aproximação entre padrinhos e batizandos, seu contato e convivência.42 

			Nas fazendas beneditinas, na maioria das vezes, os batismos de africanos também foram coletivos. Thereza recebeu os santos óleos do Fr. Domingos de São Bernardo no dia 30 de setembro de 1830, juntos com outros oito companheiros africanos. Todos foram apadrinhados por cativos da Fazenda de Campos, todos tiveram madrinhas diferentes, e em apenas um dos casos houve repetição do padrinho.43 Micaela, em Iguassú, foi batizada com mais outras duas pretas novas, mas nenhuma delas teve os padrinhos registrados. Quem sabe por um equívoco do Fr. Antônio de Santa Clara. Diferentemente de Julio, outro africano batizado em Iguassú, alguns meses depois de Micaela, em agosto de 1831. No caso deste recém-chegado, ele ingressou na comunidade católica junto com outros dois africanos, todos eles foram apadrinhados por outros escravizados da posse, e todos eles eram diferentes.44 Situação similar viveu Cezário, que foi batizado com dois companheiros de infortúnios, e todos eles tiveram padrinhos diferentes e da mesma Fazenda de Camorim.45 Portanto, o que esses casos parecem apontar é que nas fazendas beneditinas não havia uma tendência de escolher um único escravizados para apadrinhar todos os recém-chegados, de maneiro diferente do que outros estudos vêm apontando. 

			A partir do exposto, talvez para compreendermos melhor as tendências de apadrinhamento de africanos escravizados pela Ordem de São Bento devemos matizar a autoridade senhorial com outras variáveis. Uma já foi apontada Vasconcellos: o tamanho da posse.46 Vimos no primeiro item, que as três propriedades analisadas são grandes propriedades. O que os estudiosos vêm demonstrando sobre esta configuração de propriedade é que nelas, os cativos tendiam a escolher companheiros da mesma fazenda que pudessem auxilia-los na inserção na comunidade de senzala. Dos 40 africanos batizados no período de 1829 e 1835, pude identificar 36 padrinhos e 36 madrinhas.47 Com exceção de uma madrinha, que foi descrita como liberta, todas as outras eram cativas na mesma propriedade que o afilhado. Já em relação aos padrinhos, em apenas quatro casos eles não eram cativos da mesma propriedade. Em duas destas ocasiões os padrinhos eram de propriedade de senhores laicos, em uma se tratava de um liberto, e por último um padrinho de devoção.48 Ou seja, os cativos beneditinos tendiam a construir laços de compadrio dentro de suas comunidades de senzala, e possivelmente possuíam algum grau de escolha, pois as repetições de padrinhos foram raras.

			Além de matizarmos a autoridade senhorial com as dinâmicas de uma grande propriedade, podemos acrescentar também o reconhecimento de um determinado cativo dentro da comunidade. De acordo com Vasconcellos, as escolhas feitas pelos senhores não eram apenas ao seu gosto, e levavam em conta, muita das vezes, como a comunidade escrava acolhia certos indivíduos: 

			Os padrinhos e madrinhas escravos seriam de confiança dos proprietários? [...] exemplos demonstram que alguns dos cativos padrinhos e madrinhas de adultos não eram somente reconhecidos pelos senhores, mas também pela comunidade escrava, o que nos permitiria dizer que, em alguns casos, os senhores talvez tivessem a preocupação em selecionar cativos que pudessem ser os interlocutores entre os recém-chegados e a comunidade escrava.49

			A historiadora Cristiany Miranda Rocha, que analisa as relações familiares na Campinas oitocentista, coloca uma ênfase maior nas escolhas cativas, mas converge de certo modo com a proposta de Vasconcellos: 

			Podemos observar ainda, que os cativos mais requisitados como padrinhos dos filhos de seus colegas eram também os “preferidos” pelos senhores, principalmente, no que se refere às concessões de alforrias e legados. O principal ponto em comum entre esses escravos “bem-sucedidos” que pudemos observar foi o fato de todos pertencerem a famílias enraizadas na senzala, com pelo menos duas gerações presentes. Quando não eram nascidos na fazenda, tinham vindo de posses de familiares e parentes do proprietário, onde viviam seus pais [...] Podiam também ser africanos, entre os primeiros escravos adquiridos [...] estando em sua propriedade há mais de três décadas.50 
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Triénios N° de africanos adquiridos
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